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"Art. 5º A Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, passa a vigorar acrescida
do seguinte art. 88-A:

'Art. 88-A. As nomeações dos Diretores de que trata o art. 88 serão
precedidas, individualmente, de aprovação pelo Senado Federal, nos termos da
alínea f do inciso III do art. 52 da Constituição Federal.'"

Brasília, 10 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 13.927, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019

Inscreve no Livro dos Heróis e Heroínas da Pátria o
nome de Tobias Barreto de Meneses.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica inscrito no Livro dos Heróis e Heroínas da Pátria, que se encontra
no Panteão da Pátria e da Liberdade Tancredo Neves, em Brasília, o nome de Tobias
Barreto de Meneses, filósofo, jurista, poeta e crítico.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro

LEI Nº 13.928, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019

Institui o Dia Nacional da Economia Solidária.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Dia Nacional da Economia Solidária, a ser comemorado
anualmente, no dia 15 de dezembro, em todo o território nacional, pelos
empreendimentos econômicos solidários, pela sociedade civil e pelos governos
comprometidos com a economia solidária brasileira.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro

LEI Nº 13.929, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019

Denomina Rodovia Agrimensor Ramis Bucair trecho
da BR-174.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É denominado Rodovia Agrimensor Ramis Bucair o trecho da BR-174
compreendido entre as localidades de Santo Antônio das Lendas, km 0, e Colniza, km
1.083,10, ambos no Estado do Mato Grosso, ressalvado o trecho compreendido entre as
localidades de Comodoro, km 487,1, no Estado do Mato Grosso, e Vilhena, km 13,2, no
Estado de Rondônia, já denominado Rodovia Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Tarcisio Gomes de Freitas

LEI Nº 13.930, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019

Altera a Lei nº 10.332, de 19 de dezembro de
2001, para garantir aplicação de percentual dos
recursos do Programa de Fomento à Pesquisa em
Saúde em atividades relacionadas ao
desenvolvimento tecnológico de medicamentos,
imunobiológicos, produtos para a saúde e outras
modalidades terapêuticas destinados ao
tratamento de doenças raras ou negligenciadas.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 10.332, de 19 de dezembro de 2001, passa a

vigorar acrescido do seguinte § 3º:

"Art. 2º ................................................................................................................

........................................................................................................................................

§ 3º No mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos do Programa de

Fomento à Pesquisa em Saúde, previsto no inciso II do art. 1º desta Lei, serão

aplicados em atividades voltadas para o desenvolvimento tecnológico de

medicamentos, imunobiológicos, produtos para a saúde e outras modalidades

terapêuticas destinados ao tratamento de doenças raras ou negligenciadas, assim

definidas em regulamento." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

LEI Nº 13.931, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019

Altera a Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003,
para dispor sobre a notificação compulsória dos casos
de suspeita de violência contra a mulher.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 1º Constituem objeto de notificação compulsória, em todo o território
nacional, os casos em que houver indícios ou confirmação de violência contra a mulher
atendida em serviços de saúde públicos e privados.
.............................................................................................................................................

§ 4º Os casos em que houver indícios ou confirmação de violência contra a mulher
referidos no caput deste artigo serão obrigatoriamente comunicados à autoridade
policial no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para as providências cabíveis e para fins
estatísticos." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação
oficial.

Brasília, 10 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Atos do Poder Executivo
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 910, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019

Altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, que
dispõe sobre a regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, a
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui
normas para licitações e contratos da administração
pública, e a Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de
1973, que dispõe sobre os registros públicos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A ementa da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Dispõe sobre regularização fundiária das ocupações incidentes em terras
situadas em áreas da União ou do Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária - Incra, altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e a Lei nº 6.015, de
31 de dezembro de 1973, e dá outras providências." (NR)

Art. 2º A Lei nº 11.952, de 2009, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a regularização fundiária das ocupações incidentes
em terras situadas em áreas de domínio da União ou do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária - Incra, por meio da alienação e da concessão de
direito real de uso de imóveis." (NR)

"Art. 2º ....................................................................................................................
............................................................................................................................................

VIII - concessão de direito real de uso: cessão de direito real de uso, onerosa ou gratuita,
por tempo certo ou indeterminado, para fins específicos de regularização fundiária;

IX - alienação: doação ou venda, direta ou mediante licitação, nos termos da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, do domínio pleno das terras previstas no art. 1º;

X - área urbana: a definição levará em consideração, para fins do disposto nesta
Lei, o critério da destinação; e

XI - infração ambiental: conduta lesiva ao meio ambiente comprovada por meio
do esgotamento das vias administrativas." (NR)

"Art. 3º .....................................................................................................................
............................................................................................................................................

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se subsidiariamente a outras áreas sob domínio
da União, sem prejuízo da utilização dos instrumentos previstos na legislação
patrimonial." (NR)

"Art. 4º ....................................................................................................................
............................................................................................................................................

§ 2º As terras ocupadas por comunidades quilombolas ou tradicionais que façam
uso coletivo da área serão regularizadas de acordo com normas específicas." (NR)

"Art. 5º ....................................................................................................................
............................................................................................................................................

IV - comprovar o exercício de ocupação e de exploração direta, mansa e
pacífica, por si ou por seus antecessores, anteriores a 5 de maio de 2014;

V - não ter sido beneficiado por programa de reforma agrária ou de
regularização fundiária de área rural, ressalvadas as situações admitidas pelo Incra.
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